
MINIS 1ÉRIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

LADS/
PROCESSO N.'	 10240-001802/91-23
RECURSO N°	 86.484
MATÉRIA	 s LRPF - EX DE 1987 a 1990
RECORREN1E DIVINO CARDOSO CAMPOS
RECORRIDA	 DRF em Porto Velho - RO
SESSÃO DE	 22 de agosto de 1996
ACÓRDÃO N"	 101-90.082

Recurso de Oficio - Valor de Alçada - O recurso de oficio em valor
inferior ao de alçada (150 000 Ufir), uma vez mantida a decisão no
processa matriz, não se conhece.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso interposto por

DIVINO CARDOSO CAMPOS

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Conselho de

Contribuintes, por unanimidade de votos, não conhecer do recurso, em face do valor do

crédito tributário está abaixo do limite de alçada e ter sido negado provimento ao recurso de

oficio interposto no processo, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o presente

julgado

SON P	 ROD ' GUES
PRESIDE iV

7-,
Ap.a • (ATES' IT. SA

"TOR
41/F

FORMALIZADO EM 1 7 OUT 1996

Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros JEZER DE OLIVEIRA

CÂNDIDO, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, RAUL PIMENTEL, SANDRA MARIA

FARONI e SEBASTIÃO RODRIGUES CABRAL Ausente, justificadamente, o Conselheiro

KAZUKI SHIOBARA
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IRPF

RECORRUNTE DIviNn CARDOSO CAMPOS

AcOrdão n9 101-90.082

Relatório

Conira o cont.ribuinte acima identificado foi

lisualiza0o do imposto de Renda Pessoa Jur:ídica a qual,

con .forme cópia do Au-to de Mfraçè-Ao Uri. 16.7), dulmlnpu COM 0

arbitramento do lucro da. gmpresa CAMPOS E CIA LTDA„

dos sócios da autuada.

No Auto de infração de fl„ 164 foi etgido o

imposto	 de	 Renda	 P255DE:	 Fisica •	 valor	 de	 Cr$

10„743.982,44, mais adrescimos legais, o que resu .itou num

credito tributário totaL de Cr$ 41-178.170,81

Impugnando o feito, às ris. 215/216, o
autuado ref.:vier-eu a E-;..:stint,;..'ág do crédito tributário, com base

processo principal-

Na informagão fisnal de	 fls..	 361/365, o

autuante, ao analisar us erros de fato alegados pela	 •••/-

.....0......--
autos	 de	 irifraçáo,	 05.	 valores	 foram	 pr=f,..:,..bl.:.4*.is

inuorretamente, opinando que o res . tante do lançamento deve

.permi,.,-tnener inalterado. 	 ,

ad1Lionados ao lucro distribuido, ao contrár • jo do que fSra
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Em decisão dç fls„ 1 	 autoridade de

prlmeira instãneia, com base no decidido no pv-ouesso no

10240.001937/91-52	 (dito matriz),	 r.::::.-....:alculou o valor- do

crédito	 tributário	 e,	 julgando	 p	 lançamento	 fisual

1....ri-.....“...-.:effilLe em ...iarl.e, exigiu do ii..i..T...,.-sssado o recoll .i.Um . to do
crédito triU.itário mantido no valor de Cr$ 13.2'30.056,11
(imposto de Cr$ 9.153.370,74. 1- multa de C ,:$ 4..576.685,37),

acrescido dos encargOs legais calculados • à Epoca do

	

i...R...1 il.. 1' • C)::::::::...1. fri :, 	 ,...-...'.;-:.C..i: “2 r OU	 O	 ...::.1:3i : 1:. :- ibk.....Li..r: t.::::	 do

recolhimen .to do	 crédito	 tribuiário no valor . de Cr$
2.305.936,96 (imposto de Cr$ 1.590.611,70 -i.- multa de Cr$

795.325,26) f:::: demais. gravames incidentes.

Aduziu que, nâo obstant...i.: O crédito t.r.ii.:Jutárip

exonerado	 encontraY -5S	 al......,a1..;.:0	 do	 limite	 de	 alçada.	 de

apreciaço do recurso de oficio do prooésso mal.e1,...-., raâ.'o	 ,
pela. qual Encaminhou o processo a este Conselho.

..:,
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PROCESSO N°	 10240-001802/91-23
ACÓRDÃO N°	 101-90082

VOTO

CONSELHEIRO, CELSO ALVES FEITOSA, RELATOR

No processo-causa IRPJ foi negado provimento ao recurso de oficio,

mantendo em seus exatos termos a Decisão de nr. 254/93, cuja cópia encontra-se anexada aos

autos (fls. 422/427)

Os fundamentos da decisão da autoridade monocrática, no processo reflexo,

ficam sujeitos, em regra, ao decidido no processo-causa, que, no caso, manteve a decisão

singular, quando julgado por esta Primeira Câmara do Conselho de Contribuintes Contudo,

como mantida a decisão do recurso de oficio, sem base o presente em razão do valor mínimo

de alçada

Assim, por uma relação de causa e efeito, decido pela eficácia plena da

Decisão de nr 294/93, nada tendo a ser alterado Não conheço

É o meu voto

Brasília-DF, de agosto 1996

C ,	'N	 I OSA - RELATOR
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